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RESOLUÇÃO N° 204-00.076
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10120.005431/2001-49
.124.951 .

. EPLAN ENGENHARIA PLANEJAMENTO E ELETRICIDADE LTDA.,
DRJ em Brasília - DF

Ministério da Fazenda
-Segundo Conselho 'de Contribuintes

Sala das Sessões, em 13 de setembro de 2005,

{&-. 'i~~~ Í2:~4'7~~1~
. í4~nrique Pinheiro Torres
Presidente

-:'.~
~~V~aRel~;l~:sto_s' yanai1

Recorrente
Recorrida

•

.Processo n°
Recurso nO

I.

- RESOLVEM os Membros da Quarta Câmara dq Segundo Conselho de
Contribuintes, por unani,midade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência,
nos termos do voto da Relatora. -

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Flávio de Sá Munhoz,
Rodrigo Bernardes de Carvalho, José Adão Vitorino de Morais (Suplente), Sandra Barbon Lewis
e Adriene Maria de Miranda.
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Recorrente EPLÁN ENGENHARI~ PLANEJAMENTÔ E ELETRICIDADE LTDA.

RELATÓRIO

Trata.:.se de Aúto. de Infração. o.bjetivando. aco.brança da -Co.fins no..perío.do. de
dezembro/97; fevereiro. a maio./99; julho. a no.vembro./99; janeiro, fevereiro., abril, maio., julho.,
ago.sto.,o.utubro, no.vembroe dezembro./2000; janeiro. e fevereiro./2001 em virtude de terem sid.o.
apuradas diferenças entre o.Svalo.res devido.s, apurados pela fiscalização., co.m base na escrita
fiscal da co.~tribuinte e o.Svalo.res.dedarados/pago.s/co.mpensadps/parcelado.s. .

Na descrição. do.s .fato.s can~ta que a co.ntribuinte a partir de fevereiro/99 difere.'
receitas de serviço.s prestado.s a so.ciedade de eCo.no.miámista qinda não. recebido.s e adicio.na tais
receItas no.mês que se verifica o.pagamento.; deduz das citadas ~eceitas diferidas o.percentual de
11% co.rrespo.ndente ao. INSS da parcela relativa à mão. de abra; deduz'()s valo.r~s lançado.s como.
glo.sas, co.nsiderando.-o.s co.mo. desco.ntas inco.ndiclanais, só que' tal glo.sa só é' efetuada na
mo.mento.'do. recebimento. o.Uliquidação. do. título,. o. que descaracteriza a inCo.ndicio.nalidade' do.
desco.nto.. . .

Inco.nfo.rmada a co.ntribuinte jnterpôs impugnação. co.ncardando.co.m as parcelas
da autuação. relativas ao. diferimento. das receitas não. recebidas no.mês e à exclusão. do.,INSS da
base de cálculo. da co.ntri,buiçãa. To.davia, disco.rda da' exclusão. do.s valo.reslançado.s a título. de
. glasa, alegando. em sUa defesa, em sínj'ese: . .

I
1. .em relação. à glo.sa relativa a janeiro./2000, no. valo.r de R$ 7.897,09,
'lançada no. campo. de receitas canceladas, info.rma ser deco.rrente de ajustes
de pagamento. feito. entre a co.ntribuinte e a Centrais Elétricas de Gaiás
S/A, seu principal cliente; e '

2. e~te ajuste é deco.rrente da gIo.sa de ;vaIo.reslançado.s nas Notas _Fiscais nO
1538 e 1540, de 13/07/99, por co.nsiderar a CELG que 'to.do.sDSserviço.s
lançadas nestas faturas não. fo.ram efetivamente prestado.s pela
impugnanfe, çanfo.rme consta do..Baletim de OCo.rrência DF - DVAT n°
129/99 e 131/99, datado.s de 27/09/99, expedido.s, pela Divisão. de Análise
de Co.ntas da CELG, cuja cópia enco.ntra-se em anexa às fls. 297/298.

A DRJ em Brasília - DF julgo.u pro.cedente o. lançamento, so.b o.Sargumento.s de
que as Bo.letins de OCo.rrência trazido.s ao.s auto.s pela impugnante não. demo.nstram 'ser de

, -emissão. da CELG,e que se após a, y~nda for co.ncedido. algum desco.nto. pela fo.rnecedor,
deco.rrente inclusive de falha na prestação. do. serViço., hão. po.de ser co.nsiderado. co.mo.desconto.
inco.ndicio.nal" mas :sim despesao.peracianal, dado. ter sido.co.ncedido. co.ndicio.nalmente, não.
po.dendo. po.is ser excluído. da base de cálculo. da co.ntribuição.. Acresce, ainda, que "o fato de se
afirmar 'q'ue um valor foi cobrado a maior não significa tratar-:-se de venda cancelada, de
desconto incondicional 'ou mesmo condicional. A iiiformação trazida aos autos não permite
concluir que a deduçad da receita bruta foi realiiada de modo correto.".. ' ,

Irresi!Plada a co.ntribuinte interpôs recurso. valuntário., alegando. em sua defesa as
mesmas razões apresentadas na inicial, acrescendo., ainda: '.

I. as vaIares o.bjeta deste recurso. dizem respeito. a valo.res' faturado.s a maio.r
da que 0.' devido. e po.sterio.n~~?te gl?sado.s' unilateralmente pela
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I,

contratante do serViço, 'em razão de ajustes nas inedições dos' serviços
efetivamente prestadós; , "

2. havendo duvidas' acerca da autencidade dos Boletins, de Ocorrência
trazidos aos autos pela recorrente" deveria a decisão, recorrida ter
convertido o julgamento em diligênéia para que, Junto à CELG,
comproyasse ser' o documento de sua autoria e qual a' finalidade do
mesmo, e não, simplesmente, desconsidera-Io, em virtude do princípio da
moralidade administrativa;

3. na ,realização das obras a comissão de fiscalização da CELG foi aprovando
as etapas reaÚzadas e na elaboração' da fatura houve divergência entre os
cálculos da recorrente eos da CELG, comupicando esta última que apenas
pagaria o valor contratado e efetivamente aprovado pela fiscalização do
, contrato, ocorrendo assim, cancelamento de parte da fatura, o que não se
configura desconto cQndic;ional ou incondicional, mas simplesmente de
ausência de receita; e

4." nos contratos adniinistrativos o serviço licitádo tem de ser executado, sob
pena. de sofrer o contratado as sanções previstas 'na lei, vedado 'ao
contratante aceitar serviço menor que o licitado ,abatendo o preço, razão
pela qual os valores lançados' pela recorrente como glosas não constituem,
descontos.

F~i efetuádo arrolamento de bens segurdo informação de fI,338, permitindo o
seguimento do recurso interposto.

I i

É o relatório.
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VOTO'DA CONSELHEIRA-RELATORA
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o rec~rsa abedece aas requisitas para sua ad~issibilidad~, partanta, dele tama
canhecimenta.

, Primeiramente, háde se abservar que a questão. a ser tratadá na presente recurso.'
diz réspeita à exclusão. da base de cálculo. da Cafins das vaIares registradós cama "glasas de,
faturas" pela recarrente,mais especificamente aquele relativa 'a janeira/2000na valor de, R$
7.897,09, e glasadas pela Fisco. sab a argumenta de' que não. se caracterizam coma descontas
Íncandicianais. ' . .

I A recarrente, por. sua vez, alega que tais vaiares 'dizem respeita a valar~s faturadas
a maiar da que a devi dó ~ pasteriarmenteglasadas unilateralmente pela cantratante "da serviço.
(CELQ),em razão. de ajustes nas medições das serviças'efetivamente prestadas, tal cama,acarre
em qualquer cantrata administrativa, não. tenda sido. tais vaIares, efetivamente recebidas.

- É bem verdade que tal estes vaIares deveriam ter sido. registradas pela recarrente
. cama estarna,de acarda cam as princípias gerais de cantabilidade. Tadayia a incarreçãa, quanta
fi farmacantábil adatada pela cantribuinte, não. tem a candãa de fazer tributar aquilo. que
efetivamente não. se canstitui receita da 'empresa.

A decisão. recarrida cansiderou que as' dacumentas trazidas aas autas pela
recarrente parll campravar que se trata 'efetivamente de um vaIar não. reCebida par ela, par ter
sido. cansiderada pela ÇELG que a serviço.' a eles carrespandentes não. fai" efetivamente
executada, não. dei,xa clara a autenticidade da emissão. da CELG,' razão. pela qual não. as levau em
canSideraçãa najulgamenta da'méritQ. Além disso., cansiderou que"estes vaIares não.'padem ser
. cansideradas cama descantas incondicianais au cancelamento. de vendas.,. . . ,_

. .' .

. Neste cantexta a reca~ente.argui que deveria ter sido. realizada diligência junta à
CELG, para que esta campravasse ser de.sua autariaas citadas Baletins e Ocorrência e qual.a
sua finalidade.

4



. Só se pode exigir tributo na exata medida'da lei, e o Fisco tem o dever de buscar a
ocorrência dos fatos, verificar a subsunção destes à norma e, em caso positivo exigir o tributo, O '
. agir contr~rio 'seria aceitar, inconstituéionalmente, a c-nação de uma receita sem a sua destinação
como despesa pública.

No direito tributário, onde a obrigaç~o nasce da lei, cabe à autoridade
, administrativa atei-se única e exclusivamente ao disposto i:J.alei, devendo proceder àverificação
da ocorrência do fate>gerador e declm.:arasua ocorrência por meio do lançamento.

, '. ' . .

Assinl' sendo, voto no sentido de converter o presente julgamento em diligência,
para que a autoridade preparadora verifique junto' à CELG a au~enticidade e finalidade dos
Boletins de Ocorrência, constante das fls. 297/298 dos autos, devendo ser elaborado relatório
conclu,sivo de diligênci~.

Do~ resultados d,:!saveriguações, seja dado conhecimento ao sujeito passivo,para
que,. em querendo, manifeste-se sobre o mesmo no prazo de 30 (trinta) dias.

Findas essas apurações e trazidas aos autos as manifestações requeridas, retornem
os autos a esta Câmara, para julgamento. '

É como voto.
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